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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 13 de março de 2019
Veiculação: 13 de março de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1549

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIAS

PORTARIA Nº 895/2018
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Municipal nº 2035/2012,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar a disposição funcional da servidora Edna His-
sako Kikuchi, matrícula n.º 6840/3, cargo cirurgião dentista, 
para prestar serviço no Município de Foz do Iguaçu – PR, no 
período de 01/01/2019 a 31/12/2019, com ônus para o órgão 
de origem, mediante ressarcimento pelo município de Foz do 
Iguaçu.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 11 de dezembro 2018.

Itacir José Vezzaro 
Prefeito Municipal em Exercício

PORTARIA Nº 896/2018
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Municipal nº 2035/2012,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar a disposição funcional da servidora Vanessa 
Regina Catani do Valle, matrícula nº 17824-1, cargo nutricionis-
ta, 40h (quarenta horas) semanais, para prestar serviço junto 
a Fundação de Proteção Especial da Juventude e Infância – 
Fundação Proteger, a partir do dia 01 de janeiro de 2019 a 31 
de dezembro de 2019.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 12 de dezembro 2018.

Itacir José Vezzaro 
Prefeito Municipal em Exercício

PORTARIA Nº 897/2018
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do 
Paraná, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas 
por lei,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar a disposição funcional da servidora Thaís Cor-
rea Volupca, matrícula nº 00173606/1, cargo professor, para 
prestar serviço no Município de Pinhão - PR, no período de 
01/01/2019 a 31/12/2019, em regime de permuta com a servi-
dora Marli Terezinha Kraczkowski, cargo professora, com ônus 
para os órgãos de origem.

Art. 2º A servidora permutada do Município de Pinhão, ficará a 
disposição da Secretaria Municipal de Educação e Cultura para 
provimento de vagas nas Unidades de Ensino da Rede Pública 
Municipal de Guarapuava.
Parágrafo único. O processo de permuta não implicará na aco-
modação tácita da servidora permutada na vaga daquela com 
quem permutou.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

Guarapuava, 12 de dezembro de 2018.

Itacir José Vezzaro 
Prefeito Municipal em Exercício

PORTARIA Nº 092/2019
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar os servidores, abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria Municipal de Saúde, para dirigirem veículos leves 
oficiais do Município de Guarapuava, eventualmente, em ra-
zão da necessidade funcional exigida pelas responsabilidades 
e atribuições inerentes ao seu cargo, mediante assinatura do 
termo de responsabilidade anexo, com validade até 31 de maio 
de 2019:
I-  Lucivaldo Jose Castellani – Carteira de Habilitação nº 
00747514295;
II-  Genilson Ferreira de Lima – Carteira de Habilitação nº 
01486877167;
III-  Maria Theresa Melhem Pellissari – Carteira de Habilitação 
nº 01019765717.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 06 de fevereiro de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração

TERMO DE RESPONSABILIDADE
Pelo presente termo, tendo em vista a autorização que me foi 
concedida para conduzir veículo oficial leve de propriedade do 
Município de Guarapuava-Estado do Paraná, por meio da Por-
taria nº 092/2019, declaro que estou ciente das disposições 
determinadas pelas Leis de Trânsito Brasileiras e devidamente 
habilitado para condução de veículo de passageiros.

Declaro também que estou ciente de minha responsabilidade 
civil, penal e administrativa pelo uso, guarda e conservação 
do veículo que me está sendo entregue, responsabilizando-me 
por qualquer ato de imprudência, imperícia ou negligência e 
pelos danos ao veículo e a terceiros, bem como pelo pagamen-
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to de multas ou outras penalidades que desses atos advirem.

Declaro ainda que vistoriei o veículo e que ele se encontra em perfeitas condições de dirigibilidade, tendo testado as setas e luzes 
e verificado os freios, que o veículo possui todos os acessórios obrigatórios (estepe, macaco, triângulo e extintor de incêndio) e 
que está com toda a documentação legal e atualizada.

Estou ciente e de acordo com as condições e disposições legais quanto ao uso de veículos oficiais leves do Município, firmo o 
presente Termo de livre e espontânea vontade.

Guarapuava-PR, ______ de _____________ de ____________.

NOME:
MATRÍCULA: 
CARGO/FUNÇÃO: 
DEPARTAMENTO/UNIDADE:

PORTARIA Nº 122/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Municipal nº 2035/2012,

R E S O L V E

Art. 1º Autorizar a disposição funcional do servidor Jorge Carlos Ferreira, matrícula n.º 5389-9, cargo fiscal geral, para prestar 
serviços junto a 5ª Delegacia Regional da Receita Estadual do Paraná em Guarapuava, a contar de 1º de janeiro de 2019 a 31 
de dezembro de 2020, com ônus para o órgão de origem.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2019.

Guarapuava, 19 de fevereiro de 2019.

Cesar Augusto Carollo Silvestri Filho
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 159/2019
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei,

RESOLVE

Art. 1º Designar a servidora Ana Maria Pereira da Cruz, matrículas nº 12234-3 e nº 14486-0, para assinar documentação das 
Escolas Municipais e Centros Municipais de Educação Infantil, em casos excepcionais de impedimento ou inexistência de Se-
cretários nas unidades.  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

Guarapuava, 07 de março de 2019.

Denise Abreu Turco
Secretária Municipal de Administração
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DIVISÃO DE ESTÁGIOS
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VALE DO RIO 
JORDÃO - CRJ

5ª ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDÃO 

–CRJ

Pelo presente instrumento, após aprovação por unanimidade 
em Assembleia Geral Extraordinária de 13 de julho de 2017, 
passam a integrar o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO 
VALE DO RIO JORDÃO – CRJ – os Municípios de Pinhão e 
Guarapuava, por meio de seus representantes legais, devida-
mente autorizados por suas respectivas leis municipais, nos 
estritos termos do Protocolo de Intenções, em observância à 
Lei Federal nº 11.107/2005 e demais legislações aplicáveis à 
espécie, constituindo o referido Consórcio, que será regido pe-
las normas a seguir dispostas.

TÍTULO I
Denominação, Finalidade, Constituição, Sede, Foro e Ob-

jetivos
CAPÍTULO I
Da Denominação, Finalidade e Características
Art. 1º	 O Consórcio Intermunicipal do Vale do Rio Jordão, do-
ravante denominado CRJ, constitui-se sob a forma de Asso-
ciação Pública com Personalidade Jurídica de Direito Público, 
sem fins lucrativos, com prazo indeterminado de duração e será 
regido pelas normas e diretrizes estabelecidas pela Constitui-
ção Federal, Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, re-
gulamentada pelo Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, 
e legislação municipal pertinente, tendo por finalidade a gestão 
compartilhada de políticas públicas relacionadas à prestação 
de serviços e fornecimento de equipamentos destinados à ma-
nutenção, adequação, readequação e melhorias nas estradas 
vicinais existentes nos Municípios Consorciados.
Art. 2º	 A área de atuação do Consórcio será formada pelos 
territórios dos municípios integrantes, Zona Referencial deste, 
inexistindo limites intermunicipais para as finalidades a que se 
propõe, respeitando as autonomias municipais. 

CAPÍTULO II
Da Constituição
Art. 3º	 Considerar-se-á constituído o CRJ mediante os muni-
cípios que subscreverem o Protocolo de Intenções ratificado 
por Lei Municipal de cada município consorciado, iniciando sua 
existência legal com a inscrição do ato constitutivo do CRJ no 
respectivo registro e averbando-se no registro todas as altera-
ções por que passar o ato constitutivo, sendo que o consórcio 
será regido pelas normas e legislação pertinente aos consór-
cios públicos, pelo presente Estatuto Social e pela regulamen-
tação a ser adotada pelos seus órgãos.
Art. 4º	 O ingresso de novos municípios ao CRJ se dará, me-
diante a aprovação unânime dos Municípios Consorciados.
§ 1ºO município que pretender consorciar-se deverá oficializar 
interesse à Diretoria Executiva do CRJ.
§ 2ºMediante aprovação da Assembleia Geral do CRJ, cabe ao 
município interessado a responsabilidade de apresentação da 
Lei Municipal de Ratificação do Protocolo de Intenções, após 
o que, será alterado o presente Estatuto, constituindo–o como 
Associado Efetivo e averbando–se no registro civil de pessoas 
jurídicas.

CAPÍTULO III
Da Sede e Foro
Art. 5º	 O CRJ terá sede na Avenida Sebastião de Camargo 
Ribas, 2301, 1º andar, sala 2, Bonsucesso, CEP 85055–000, 

anexo à Rodoviária Municipal de Guarapuava – PR, podendo 
ser alterado em caso de conveniência dos municípios integran-
tes, desde que por unanimidade, tendo foro de competência a 
Comarca de Guarapuava – PR. 

CAPÍTULO IV
Dos Objetivos
Art. 6º	 O CRJ, em prol de seus objetivos, atua em regime de 
intercâmbio e franca cooperação com entidades afins, órgão e 
entidades federais, estaduais e municipais, bem como com a 
iniciativa privada e entidades internacionais, dentro também da 
gestão compartilhada.
Art. 7º	 Os principais objetivos do CRJ, além de outros que 
guardem estrita relação com a sua finalidade prevista no Art. 
1º, são:
I Prestar assessoria institucional, técnica e jurídica, visando 
o planejamento, desenvolvimento e aprimoramento de ações 
voltadas ao atendimento dos objetivos estatutários de seus 
consorciados dentro do campo da Gestão Pública Cooperativa;
II Estabelecer canal de amplo intercâmbio e cooperação com 
os Tribunais de Contas, Ministério Público e Poderes Judiciá-
rio, Legislativo e Executivo, nos três níveis federativos, tendo 
em conta o atendimento dos interesses de seus consorciados;
III Trabalhar continuamente pela concentração e coordenação 
de esforços técnicos e o recebimento de aportes financeiros da 
União e Estado, bem como, da iniciativa privada, mediante o 
estabelecimento de acordos, convênios, contratos, termos de 
ajustes e conduta, e/ou parcerias para solução de problemas 
comuns de seus consorciados;
IV Promover o fortalecimento da imagem institucional do con-
sórcio, através da divulgação de seus eventos, atividades, es-
tudos e resultados, obras concretizadas e outros por meio da 
imprensa local e regional;
V Incentivar e cooperar com seus consorciados no desenvol-
vimento de processos de gestão administrativo eficazes, de 
acordo com as exigências legais, em especial aquelas exigidas 
pelos Tribunais de Conta do Paraná e da União;
VI Incentivar e cooperar com seus consorciados no desenvol-
vimento de uma política de uso intensivo da tecnologia da in-
formação para facilitar o planejamento, direção e controle das 
ações consorciais;
VII Incentivar e cooperar no desenvolvimento de uma política 
de gestão ambiental, orientando os consorciados na elabora-
ção e execução de plano ambiental em conformidade com a 
legislação vigente;
VIII Promover a concentração e coordenação de esforços para 
o desenvolvimento de suas atividades, buscando soluções po-
líticas, técnicas e administrativas para os problemas de interes-
se comum dos municípios consorciados;
IX Elaborar estudos, levantamentos e pareceres sobre proble-
mas e potencialidades do território que envolve o CRJ para 
propor alternativas de solução e/ou linhas de ações pertinen-
tes;
X Reivindicar e oferecer condições de implementação da ges-
tão consorciada de serviços públicos de direito público em es-
cala adequada, em que participem a União, Estado do Paraná 
ou mesmo outros consórcios;
XI Representar interesses e direitos coletivos de seus consor-
ciados junto à Administração Pública e privada, promovendo, 
se necessário, ações judiciais, atuar como litisconsorte passivo 
em demandas que os consorciado(s) figurar(em) na condição 
de réu(s), visando colaborar na defesa judicial dos interesses;
XII  Planejar e executar projetos de interesse comum, destina-
dos a promover, melhorar o controlar o uso do solo, as condi-
ções de saneamento e uso das águas de suas bacias hidro-
gráficas e respectivas sub-bacias, também no que diz respeito 
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ao esgoto doméstico e lixo urbano, para tanto estabelecendo 
normas de proteção ao meio ambiente e realizando monitora-
mento;
XIII  Constituir ações para promover a construção de habita-
ções de interesse social no meio urbano e rural dos municípios 
consorciados;
XIV  Planejar ações, adquirir equipamentos e insumos para 
construir e conservar estradas vicinais, pavimentações, terra-
planagens e realizar serviços que promova o desenvolvimento 
sustentável regional;
XV  Planejar e promover ações em comum nas áreas educa-
cionais, culturais e esportivas;
XVI  Planejar ações, adquirir equipamentos e insumos, tais 
como, rolo compactador e caminhões, entre outros, para pro-
mover o desenvolvimento sustentável da produção agrope-
cuária regional, como atenção especial ao pequeno e médio 
produtor.
Art. 8º 	Para cumprimento de seus objetivos o consórcio pode-
rá:
I Adquirir os bens que entender necessários, os quais integra-
rão o seu patrimônio;
II Firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, 
ajustes, parceria, receber auxílios, contribuições e subvenções 
de outras entidades de governo ou da iniciativa privada;
III Efetuar cobrança pela prestação de serviços, instituída de 
acordo com a lei.

CAPÍTULO V
Dos Consorciados
Art. 9º	 É direito do consorciado retirar–se do quadro social 
quando julgar necessário, protocolando seu pedido junto à 
Diretoria Executiva do CRJ, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data que pretende retirar-se, desde que não 
esteja em débito com suas obrigações associativas.
Art. 10º	A exclusão do consorciado será determinada pela As-
sembleia Geral, quando houver justa causa e falta grave, as-
sim reconhecidas em processo administrativo, em que fique 
assegurado o direito da ampla defesa, quando ficar comprova-
da a ocorrência de:
I Violação do estatuto social;
II Difamação ou injúria perpetrada contra o presente Consórcio 
ou seus membros;
III Atividades contrárias às decisões da Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI
Dos Direitos e Deveres dos Consorciados
Art. 11	 São direitos dos consorciados, quando adimplentes:
I Exigir o pleno cumprimento das cláusulas do Estatuto deste 
consórcio público;
II Exigir transparência e a qualquer tempo documentos perti-
nentes a prestação de contas deste instrumento;
III Fazer parte de forma igualitária de todas as ações realizadas 
por este Consórcio.
Art. 12	 São deveres dos consorciados:
I Manter-se adimplente com todos os seus compromissos fir-
mados no contrato de rateio deste Consórcio;
II Dispor de todo e qualquer documento de sua gestão mu-
nicipal que se faça necessário para a devida manutenção do 
Consórcio e de suas atividades;
III Justificar sua falta através de ofício na Assembleia Geral;
IV Zelar pelo melhor e eficiente andamento deste Consórcio.
Art. 13	 Os consorciados respondem subsidiariamente pelas 
obrigações assumidas pelo CRJ.

TITULO II
Da Estrutura Organizacional do Consórcio

CAPÍTULO I
Da Organização do Consórcio
Art. 14	 O Consórcio tem a seguinte Organização:
I Assembleia Geral;
II Diretoria Executiva;
III Secretaria Executiva;
IV Conselho Fiscal;
V Controle Interno.

CAPITULO II
Da Assembleia Geral
Art. 15	 A Assembleia Geral é a instância máxima deliberativa 
do CRJ e será constituída pelos Chefes do Poder Executivo 
dos municípios consorciados ou seus representantes legais, 
estes últimos mediante outorga de poderes específicos, reunin-
do-se anualmente no mês de fevereiro, ordinariamente, para 
apreciação das contas do CRJ e para eleição da Presidência 
e Vice-Presidência do Consórcio em votação secreta entre os 
membros, para um mandato de 2 (dois) anos.
Parágrafo Primeiro – Podem participar da reunião da Assem-
bleia Geral Ordinária ou Extraordinária a estrutura básica cons-
tante dos itens II a V do artigo anterior, por conveniência da 
Assembleia Geral.
Parágrafo Segundo – As disposições sobre o funcionamento 
da Assembleia Geral serão consolidadas e complementadas 
pelo Regimento Interno.

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA DA ASSEMBLEIA GERAL
Art. 16	 Compete à Assembleia Geral:
I Alterar o Estatuto Social;
II Homologar o relatório e balanço anual de atividade do CRJ;
III Autorizar a alienação de bens do CRJ;
IV Aprovar e propor mudanças neste Estatuto como também 
resolver os casos omissos;
V Deliberar sobre assuntos e temas relativos à finalidade, obje-
tivos e interesses do Consórcio;
VI Determinar a elaboração de estudos e pareceres especiali-
zados, visando a solucionar as questões trazidas pelos consor-
ciados que guardem direta relação com a finalidade, objetivos 
e interesses do CRJ;
VII Deliberar sobre as cotas de contribuições de cada municí-
pio;
VIII Eleger, por votação secreta, ou por aclamação com apro-
vação da Assembleia Geral, e dar posse à Diretoria Executiva 
do Consórcio pelo período de 2 (dois) anos, permitida somente 
uma reeleição;
IX Eleger e dar posse aos membros do Conselho Fiscal;
X Homologar o Relatório Anual de atividades do Consórcio;
XI Homologar o quadro de pessoal proposto pela Diretoria Exe-
cutiva;
XII Estabelecer os valores remuneratórios do quadro de pes-
soal;
XIII Destituir membros da Diretoria;
XIV Deliberar sobre inclusão de novo município membro ou 
exclusão de sócio por não cumprimento das obrigações assu-
midas;
XV Deliberar sobre dissolução do Consórcio;
XVI Aprovar a proposta Orçamentária e o Plano de Atividades 
para o ano seguinte;
XVII Definir a política patrimonial, financeira, administrativa e 
os programas de investimentos do Consórcio;
XVIII Representar judicialmente o CRJ, através de seu presi-
dente e do diretor presidente;
XIX Homologar a prestação de contas para o Tribunal de Con-
tas do Estado;



28 de janeiro a 04 de fevereiro, Veiculação 04/02/19 Ano XIX - Nº 1522 Boletim Oficial do Município -  4613 de março de 2019, Veiculação 13/03/19 Ano XXV - Nº 1549 Boletim Oficial do Município -  46

XX Aprovar a requisição de empregados públicos feita pela Di-
retoria Executiva;
XXI Aprovar o Regimento Interno do Consórcio, como também 
propor e deliberar alterações;
XXII Aprovar a estrutura administrativa, bem como o quadro de 
cargos e salários do CRJ;
XXIII Deliberar e aprovar Créditos Adicionais Suplementares e 
Especiais.
Parágrafo Único – Para as deliberações a que se referem os 
incisos acima é exigido o voto concorde de todos os consor-
ciados.
Art. 17	 Cada município do Consórcio terá direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral através de seu prefeito 
ou representante legalmente constituído por ofício.
Parágrafo Único – O Presidente do CRJ participará em todo o 
processo de votação e, em caso de empate, terá voto minerva.
Art. 18	 As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 
por maioria simples dos consorciados, salvo as exceções ex-
pressas neste Estatuto.
Art. 19	 A reunião da Assembleia Geral será pública, podendo 
assisti–la, sem direito a voto, qualquer cidadão.
Art. 20	 A reunião da Assembleia Geral poderá ser ordinária ou 
extraordinária.
I A Assembleia Geral Ordinária se reunirá anualmente, confor-
me Art. 15, e a sua convocação deverá ser efetuada pelo Presi-
dente, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, devendo 
ser convocada por qualquer meio de comunicação, desde que 
reconhecida a ciência.
II A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pelo Pre-
sidente, sempre que haja matéria relevante e/ou urgente para 
ser deliberada ou a pedido de qualquer dos associados, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias, devendo ser convoca-
da por qualquer meio de comunicação, desde que reconhecida 
a ciência.
III Os consorciados que solicitarem convocação da Assembleia 
Geral Extraordinária, na forma estabelecida no inciso II deste 
artigo, deverão formalizar pedido por escrito ao Presidente do 
Consórcio, relatando os motivos e indicando os assuntos a se-
rem tratados.
Art. 21	 Ao final de cada reunião da Assembleia Geral, a ata 
lavrada deverá ser lida, discutida e votada.
Art. 22	 As deliberações da Assembleia Geral, Ordinária ou Ex-
traordinária, serão executadas pela Diretoria Executiva.
Art. 23	 A Assembleia Geral poderá constituir Comissões Téc-
nicas Especiais para apreciar proposições ou apurar fatos de 
relevância a serem deliberadas em plenária.
§ 1º Poderão participar dos trabalhos das referidas comissões, 
técnicos nas matérias relacionadas com as proposições enca-
minhadas à Assembleia Geral.
§ 2º Compete à Comissão Técnica Especial da Assembleia Ge-
ral:
I Emitir parecer nas proposições para as quais foram instituí-
das;
II Sugerir emendas às proposições a ela submetidas.
Art. 24	 Compete ao Presidente do CRJ:
I Representar formalmente o CRJ em eventos, solenidades, 
perante a Administração Pública, em juízo ou fora dele, inclusi-
ve nestes últimos casos, delegar poderes;
II Convocar as reuniões de Assembleia Geral Ordinária;
III Convocar as reuniões de Assembleia Geral Extraordinária;
IV Assinar todos os atos deliberativos pela Assembleia Geral;
V Firmar convênios, acordos, ajustes, parcerias para o cumpri-
mento dos objetivos do CRJ. 
Parágrafo Único – Ao Vice-Presidente compete substituir o 
Presidente nos seus impedimentos.

CAPÍTULO III
Da Diretoria Executiva
Art. 25	 A Diretoria Executiva é o órgão de gerenciamento do 
CRJ e será composta por Diretor Presidente, Diretor Vice-
-Presidente e Diretor Financeiro, eleitos na Assembleia Geral 
Ordinária, conforme previsto no Estatuto e de acordo com suas 
competências definidas no Regimento Interno.
§ 1º	 A Diretoria Executiva disporá de membros auxiliares, 
conforme previsto neste Estatuto e de acordo com suas com-
petências definidas no Regimento Interno, para execução das 
atividades fins do CRJ:
§ 2º	 Os membros auxiliares da Diretoria Executiva pos-
suem cargos remunerados preenchidos mediante concurso 
público seleção competitiva e/ou teste seletivo, bem como no-
meados por indicação, conforme especificações do cargo, de-
finido no Regimento Interno.
Art. 26	 A Diretoria Executiva será eleita pela Assembleia Geral 
por votação secreta ou por aclamação, esta ultima após delibe-
ração da plenária.
§ 1º	 A eleição e posse da Diretoria Executiva serão reali-
zadas na Assembleia do Consórcio e, posteriormente a cada 
biênio.
§ 2º	 Os integrantes da Diretoria Executiva realizarão suas 
atividades de forma gratuita.
§ 3º	 O Município Consorciado que não estiver em dia com 
suas obrigações estatutárias não poderá indicar membros para 
a Diretoria Executiva.
§ 4º	 O Presidente convocará eleições com quinze dias de 
antecedência através de edital, com publicação no jornal oficial 
do CRJ.

SEÇÃO I
Das Competências da Diretoria Executiva
Art. 27	 Compete ao Diretor Presidente:
I Representar o CRJ judicialmente e extrajudicialmente, ativa 
e passivamente;
II Zelar pelo cumprimento do presente Estatuto;
III Encaminhar aos poderes e órgãos competentes as reivindi-
cações do CRJ e acompanhar sua tramitação;
IV Firmar convênio, acordos ou contratos com entidades públi-
cas e privadas;
V Supervisionar os serviços oferecidos pelo CRJ aos seus as-
sociados, assegurando a eficiência dos mesmos;
VI Encaminhar as decisões da Assembleia Geral para execu-
ção pelo Secretário Executivo;
VII Constituir grupo de trabalho com objetivos específicos e 
duração temporária, com participação de integrantes da Se-
cretaria Executiva;
VIII  Constituir técnicos de órgãos municipais, estaduais, fede-
rais, entidades privadas, profissionais liberais e membros da 
sociedade civil organizada para participarem dos grupos pre-
vistos no item anterior;
IX Solicitar que sejam colocados à disposição do CRJ servi-
dores dos municípios consorciados e submeter à Assembleia 
Geral;
X  Autorizar pagamentos e movimentar recursos financeiros 
do CRJ através de cheques bancários nominais, ordens de 
pagamento ou meios eletrônicos em conjunto com o Diretor 
Financeiro;
XI Gerir o patrimônio do Consórcio;
XII Assinar cheques em conjunto com o Diretor Financeiro e 
quaisquer outros documentos que digam respeito ao CRJ em 
conjunto com membros da Diretoria ou da Secretaria Executi-
va;
XIII Elaborar o balanço e o relatório anual de atividades a ser 
apreciado pela Assembleia Geral;
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XIV Receber as proposições dos associados para encaminha-
mento a Assembleia Geral, quando não instituída comissão es-
pecial para essa finalidade;
XV Preparar agenda e pauta para a Assembleia Geral;
XVI Executar e fazer cumprir as deliberações do Assembleia 
Geral, dando-lhes ampla publicidade;
XVII Submeter à Assembleia Geral, para aprovação, o quadro 
do pessoal do CRJ, bem como a respectiva tabela remunera-
tória;
XVIII Delegar poderes à Secretaria Executiva para o cumpri-
mento de seus objetivos, através de ato próprio ou por procu-
ração, quando houver necessidade;
XIX Contratar assessoria especializada ou consultoria para re-
alização de trabalhos de planejamentos, administrativos e ser-
viços de elaboração e gestão de projetos.
XX Contratar e demitir funcionários, colocar à disposição do ór-
gão de origem o servidor cedido, como também, praticar todos 
os atos relativos ao quadro de pessoal administrativo técnico, 
mediante aprovação da Assembleia Geral.
XXI  Abrir, conjuntamente com o Diretor Financeiro, conta ban-
cária do CRJ em instituições bancárias oficiais, para as trans-
ferências e pagamentos necessários para o funcionamento do 
CRJ;
XXII Elaborar proposta orçamentária e o plano de atividades 
para o ano seguinte, encaminhando-o à Assembleia Geral até 
30 de outubro de cada ano.
XXIII Propor a criação da estrutura administrativa, bem como 
o quadro de cargos e salários do CRJ à aprovação da Assem-
bleia Geral.
Art. 28	 Compete ao Diretor Vice-Presidente substituir o Dire-
tor Presidente nas suas ausências e impedimentos, participan-
do das deliberações da Diretoria Executiva.
Art. 29	 Compete ao Diretor Financeiro, em consonância com 
a Secretaria Executiva:
I Organizar e guardar os documentos contábeis do CRJ;
II Assinar cheques e documentos de ordem financeira do CRJ 
em conjunto com o Diretor Presidente, bem como movimen-
tações bancárias necessárias a pagamentos e recebimentos;
III Deliberar juntamente com os membros da Diretoria Execu-
tiva.

CAPITULO IV
Da Secretaria Executiva
Art. 30	 A Secretaria Executiva é um órgão executor das deli-
berações da Assembleia Geral e da Diretoria Executiva.
Art. 31	 O Secretário Executivo se encarregará de todas as 
atividades administrativas e de controle financeiro do CRJ, de-
verá ser pessoa de notório conhecimento e experiência nas 
atividades administrativas de órgãos públicos ou consorciais.
Parágrafo Único – O Secretário Executivo será contratado fa-
zendo jus à remuneração estabelecida pela Assembleia Geral.
Art. 32	 A Secretaria Executiva é o órgão responsável pelo as-
sessoramento técnico-administrativo da Diretoria, cabendo-lhe 
o planejamento, coordenação, controle e execução das rotinas 
administrativas e fiscalização do desempenho do quadro de 
pessoal.

SEÇÃO I
Das Atribuições da Secretaria Executiva
Art. 33	 A Secretaria Executiva possui, dentre outras, as se-
guintes atribuições:
I Planejar, controlar e fiscalizar os trabalhos de cunho adminis-
trativo do CRJ;
II Propor à Assembleia Geral a estruturação das atividades de 
seus serviços, quadro de pessoal e respectiva tabela remune-
ratória, submetendo tais proposições à apreciação da Diretoria 

Executiva;
III Propor à Diretoria Executiva a contratação, enquadramento, 
promoção e afastamento de empregados, bem como praticar 
todos os atos relativos à boa administração do quadro de pes-
soal do CRJ;
IV Promover, juntamente com o Diretor Financeiro, a arrecada-
ção de recursos financeiros para o CRJ;
V Zelar para que o CRJ cumpra com sua finalidade junto aos 
consorciados;
VI Divulgar as deliberações da Assembleia Geral, providen-
ciando ampla publicidade do que foi deliberado, preferencial-
mente em página eletrônica do CRJ na Internet;
VII Colaborar com o Diretor Presidente e Diretor Financeiro 
na elaboração do relatório anual de atividades, bem como na 
prestação de contas a ser apresentada à Assembleia Geral;
VIII Organizar reuniões ordinárias e extraordinárias do CRJ, 
providenciando a divulgação das atas das reuniões e outros 
documentos;
IX Executar outras tarefas referentes ao pagamento de créditos 
e de adimplemento de débitos dos associados;
X Executar outras tarefas que lhe forem atribuídas.

CAPÍTULO V
Do Conselho Fiscal
Art. 34	 O Conselho Fiscal é composto por: Presidente e mais 
02 (dois) membros efetivos; Eleitos para mandato de 02 (dois) 
anos, sendo composto por Prefeitos, Secretários ou Assesso-
res Municipais dos municípios consorciados.
Parágrafo Único – Os integrantes do Conselho Fiscal realiza-
rão suas atividades de forma gratuita.

SEÇÃO I
Art. 35	 Compete ao Conselho Fiscal:
I Examinar a prestação de contas do CRJ elaborando o res-
pectivo parecer técnico na forma estabelecida neste estatuto;
II Reunir–se, ao final de cada quadrimestre, para analisar e 
emitir parecer sobre os relatórios financeiros e aplicações de 
recursos do CRJ;
III Emitir, sempre que solicitado, parecer sobre os assuntos co-
locados à sua apreciação pela Diretoria Executiva. 
§ 1º	 As deliberações do conselho fiscal terão validade com 
o quórum mínimo de 02 (dois) conselheiros.
§ 2º	 Todas as Manifestações do Conselho Fiscal, que serão 
na forma de resoluções, serão submetidas à homologação da 
Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VI
DO CONTROLE INTERNO
Art. 36	 O Controle Interno é Unidade de organização e con-
junto de métodos e medidas adotadas dentro de uma organi-
zação, para salvaguardar seus recursos, verificar a exatidão e 
veracidade de sua informação financeira administrativa, pro-
mover eficiência nas operações, estimular a observância da 
política prescrita e conseguir o cumprimento das metas e obje-
tivos programados.
	
SEÇÃO I
Art. 37	 Compete ao Controle Interno:
I Verificar a regularidade da programação orçamentária e finan-
ceira, avaliando o cumprimento das metas previstas no PLA-
CIC (Plano de Ação Conjunta) a execução dos programas de 
governo e do orçamento do CRJ, no mínimo uma vez por ano;
II Verificar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficá-
cia e eficiência, economicidade e efetividade das gestões orça-
mentária, financeira e patrimonial, bem como da aplicação de 
recursos públicos por entidades de direito público;
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III Exercer o controle das operações de crédito, avais e outras 
garantias, bem como dos direitos e haveres do Estado e dos 
municípios consorciados;
IV Apoiar o controle externo no exercício de sua missão insti-
tucional;
V Examinar a escrituração e comprovar a legalidade contábil e 
a documentação a ela correspondente;
VI Examinar as fases de execução da despesa, inclusive verifi-
cando a regularidade das licitações e contratos, sob os aspec-
tos da legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade;
VII Exercer o controle sobre a execução da receita bem como 
as operações de crédito, emissão de títulos e verificação dos 
depósitos de cauções e fianças;
VIII Exercer o controle sobre os créditos adicionais bem como 
a conta “restos a pagar” e “despesas de exercícios anteriores”;
IX Acompanhar a contabilização dos recursos provenientes de 
celebração de convênios e examinando as despesas corres-
pondentes, na forma do inciso V deste artigo;
X Supervisionar as medidas adotadas para o retorno da des-
pesa total com Pessoal ao respectivo limite, nos termos dos 
artigos 22 e 23 da Lei nº 101/2000, caso haja necessidade;
XI Realizar o controle dos limites e das condições para a inscri-
ção de Restos a Pagar, processados ou não;
XII Realizar o controle da destinação de recursos obtidos com 
a alienação de ativos, de acordo com as restrições impostas 
pela Lei Complementar nº 101/2000;
XIII Controlar o alcance da consecução das metas fiscais dos 
resultados primário e nominal;
XIV Acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de 
Contas, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título, ex-
cetuadas as nomeações para cargo de provimento em comis-
são e designações para função gratificada, bem como verificar 
os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal de 
Contas;
XV Organizar e executar, por iniciativa própria ou por solicita-
ção do Tribunal de contas, a programação trimestral de audito-
rias contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimo-
nial nas unidades administrativas sob seu controle, mantendo 
a documentação e relatórios organizados, especialmente para 
verificação do Controle Externo, enviando ao Tribunal os res-
pectivos relatórios;
XVI Realizar auditorias nas contas dos responsáveis sob seu 
controle, emitindo relatório, certificado de auditoria e parecer;
XVII Alertar formalmente a autoridade administrativa compe-
tente para que instaure tomada de contas especial sempre que 
tomar conhecimento de qualquer das ocorrências referidas que 
autorizem este procedimento;
XVIII Realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoa-
mento do sistema de controle interno, inclusive quando da edi-
ção de leis, regulamentos e orientações.
Art. 38	 Não poderá ocupar o cargo de Controle Interno do CRJ 
quem:
I  Realizar atividade político partidária;
II Exercer outra atividade profissional;
III Tiver sofrido penalização administrativa, cível ou penal, por 
decisão definitiva.
Art. 39	 São prerrogativas do Controle Interno:
I Solicitar qualquer processo, documento ou informação;
II Possibilidade de impugnar, mediante representação, atos 
sem fundamentação legal;
III  Solicitar providências para corrigir ilegalidades ou a irregu-
laridade apurada.

TITULO III
Dos Recursos Financeiros, Patrimônios e Uso de Bens e 

Serviços

CAPÍTULO I
Dos Recursos Financeiros
Art. 40	 Os recursos financeiros do CRJ são provenientes:
I De fundo operacional constituído pelas contribuições men-
sais dos consorciados, em valor a ser fixado em Reunião da 
Assembleia Geral, cuja destinação específica será a manuten-
ção das atividades administrativas, das instalações da sede do 
CRJ, pagamento de pessoal, assessorias e aquisição de insu-
mos, bens e serviços;
II  Dos recursos repassados pela União e Estado do Paraná;
III  Do produto de operações de crédito ou aplicação financeira;
IV De recursos oriundos de convênios, acordos, contratos e/ou 
parcerias com outras entidades;
V De recursos de prestação de serviços técnicos a terceiros;
VI De recursos eventuais que lhes forem repassados por enti-
dades públicas e privadas;
VII Das doações e Transferência em geral.
VIII Dos recursos repassados pelos consorciados para paga-
mento de contrapartida de convênio ou contrato de repasse.
IX Saldos de exercícios. 
§ 1º A contrapartida que trata o inciso VIII se dará em valor 
proporcional de acordo com a necessidade de cada município, 
ou determinado diferencial pela Assembleia Geral.
§ 2º A contrapartida que trata o inciso VIII para obras se dará 
da seguinte forma:
1. Obra igual: são obras de interesse público instaladas em 
cada município que tem o mesmo porte, objeto e objetivos, 
sendo o valor da Concedente distribuído igualitariamente e o 
de contrapartida se dará individualmente para cada município 
consorciado conforme necessidade da Planta de implantação 
e Planilha Orçamentária;
2.Obra de uso comum: é obra de interesse público instalada 
em um dos municípios que atende a necessidade de todos os 
consorciados, tendo a contrapartida de igual valor para cada 
município, ou determinando diferenciais pela Assembleia Ge-
ral.
§ 3ºÉ vedada a participação de contrapartida financeira do 
CRJ em obras que visem o desenvolvimento econômico em 
benefício direto à iniciativa privada.
§ 4º	 Todo e qualquer recurso financeiro recebido pelo CRJ 
deverá ser aplicado integralmente na manutenção e desenvol-
vimento dos seus objetivos sociais.
§ 5ºIndependente da origem ou dos resultados financeiros al-
çados pelo CRJ, em nenhuma hipótese e sob nenhum pretex-
to, os lucros poderão ser distribuídos, doados ou repassados 
aos seus consorciados.
Parágrafo Único – O repasse dos recursos financeiros referen-
tes à participação dos entes consorciados será efetuado me-
diante Contrato de Rateio.

CAPÍTULO II
Do Patrimônio
Art. 41	 Constituem patrimônio do CRJ:
I Bens móveis e imóveis adquiridos a qualquer título;
II Títulos diversos;
III Recursos financeiros;
IV Bens móveis e imóveis doados por entidades públicas ou 
particulares.
Art. 42	 Os consorciados que se retirarem espontaneamente e 
os excluídos do quadro social somente participarão da rever-
são dos bens patrimoniais do Consórcio quando de sua extin-
ção.
Parágrafo Único – O município receberá proporcionalmente a 
sua participação na aquisição.

CAPÍTULO III
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Do Uso Dos Bens e Serviços
Art. 43	 Terão acesso ao uso de bens e serviços do Consórcio 
todos aqueles consorciados que tenham contribuído para sua 
aquisição, sendo que o acesso daqueles que não tenham con-
tribuído ocorrerá nas condições a serem deliberadas pelos que 
contribuíram.
Art. 44	 O Consorciado que não contribuir para aquisição, po-
derá fazer uso dos bens e serviços mediante o pagamento pe-
cuniário equivalente a parcela paga por um Consorciado que 
contribuiu, sendo o valor, ainda, estipulado mediante cálculo 
de depreciação dos equipamentos existentes e aprovação dos 
consorciados que contribuíram.
Parágrafo Único – O valor que trata este Artigo poderá ser 
pago mediante transferência de um equipamento do patrimô-
nio do consorciado, equivalente ao valor proposto, cabendo a 
aceitação dos consorciados que contribuíram.
Art. 45	 Respeitando as respectivas legislações municipais, 
cada consorciado poderá colocar à disposição do Consórcio 
os bens de seu próprio patrimônio e os serviços de sua própria 
administração para uso comum.
Art. 46	 O atraso no pagamento da contribuição mensal impli-
cará numa multa equivalente a 0,5% (meio por cento) ao dia 
sobre o valor inadimplente.

TITULO IV
DOS RECURSOS HUMANOS

CAPÍTULO I
DOS CARGOS
Art. 47	 Os cargos componentes da estrutura organizacional 
do CRJ, Secretaria Executiva, comissionados e cargos efeti-
vos, serão remunerados, podendo perceber, além dos venci-
mentos, férias, 13º salário e gratificação de função (F. G.), e, 
exclusivamente, aos cargos efetivos, adicionais legais, quando 
for o caso, referente ao cargo em questão.
§ 1º	 O cargo de Secretário Executivo deverá exercer suas 
funções em tempo integral e dedicação exclusiva, sem prejuízo 
dos direitos e garantias, acima enumeradas.
§ 2º	 Os cargos de provimento em comissão são de livre no-
meação e exoneração do Presidente do Consórcio, nos termos 
do art. 37, inciso II, segunda parte, da Constituição Federal.
Art. 48	 O Consórcio contará com quadro de pessoal composto 
por cargos de provimento em comissão e efetivos, regidos pela 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), e de acordo com o 
Plano de Cargos e Salários (PCCS) do CRJ, através de con-
curso público, seleção competitiva e/ou teste seletivo conforme 
Anexo I, II e III integrante deste Estatuto e com atribuições e 
competências dispostas no Regimento Interno.
Art. 49	 O quadro de pessoal do Consórcio será criado por re-
solução do Presidente, com assessoria da Secretaria Executi-
va, e submetida à aprovação da Assembleia Geral.
Parágrafo Único – As contratações de pessoal obedecerão 
ao Regime Geral da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT).
Art. 50	 Será concedida revisão anual de salários do quadro de 
funcionários do CRJ, sempre no mês de março de cada ano, 
conforme o acumulado do ano anterior do Índice Nacional de 
Preços do Consumidor (INPC/IBGE) ou outro índice definido 
em Assembleia Geral Extraordinária.
Art. 51	 Os profissionais cedidos por outras estruturas organi-
zacionais (Federal, Estadual e Municipal) sem ônus ao CRJ, 
perceberão seus vencimentos e vantagens de acordo com o 
órgão de origem, tendo o direito de retorno ao órgão de origem 
quando da dispensa de seus serviços ou por solicitação dos 
mesmos, após anuência do Diretor Presidente.

CAPÍTULO II

DO PESSOAL E CARGA HORÁRIA
Art. 52	 Os cargos e o número de vagas dos membros auxilia-
res da Diretoria Executiva, dispostos no Anexo II, serão preen-
chidos através de concurso público, seleção competitiva e/ou 
teste seletivo, conforme atribuições e competências dispostas 
no Regimento Interno.
§ 1º	 O cargo de Contador é de provimento por concurso 
público, seleção competitiva e/ou teste seletivo, preenchido 
por profissional com graduação em Ciências Contábeis, com 
inscrição no órgão de classe, exercendo suas funções em 20 
(vinte) horas semanais, conforme atribuições e competências 
dispostas no Regimento Interno.
§ 2º	 O cargo de Assessor Jurídico é de provimento por con-
curso público, seleção competitiva e/ou teste seletivo, preen-
chido por profissional com graduação em Direito, devidamente 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, exercendo suas 
funções em 20 (vinte) horas semanais, conforme atribuições e 
competências dispostas no Regimento Interno.
§ 3º	 O cargo de Analista de Controle é de provimen-
to por concurso público, seleção competitiva e/ou teste 
seletivo,preenchido por profissional com graduação em Ciên-
cias Contábeis ou Ciências Econômicas ou Direito ou Admi-
nistração, com inscrição no respectivo órgão de classe, exer-
cendo suas funções em 20 (vinte) horas semanais, conforme 
atribuições e competências dispostas no Regimento Interno.
Art. 53	 Os procedimentos administrativos e disciplinares serão 
instaurados pelo CRJ de acordo com seu próprio Regimento 
Interno, desde que não haja incompatibilidade com as normas 
previstas nos órgãos de origem do servidor cedido. Neste caso 
as conclusões deverão ser encaminhadas para a respectiva 
instituição, que será responsável pelos devidos procedimentos 
preliminares.

TITULO V
CAPÍTULO IV
Das Disposições Gerais E Transitórias
Art. 54	 O CRJ poderá ser extinto quando não mais atender 
às finalidades propostas mediante aprovação em Assembleia 
Geral Extraordinária especialmente convocada para este fim, 
nos termos do inciso XV e Parágrafo Único do Art. 16.
Art. 55	 Em caso de dissolução do Consórcio, o patrimônio ad-
quirido durante seu período de existência será revertido de for-
ma igualitária para a administração direta dos municípios con-
sorciados; ou proporcional, conforme contrato de rateio; ou de 
acordo com decisão tomada em reunião de Assembleia Geral 
Extraordinária, desde que haja presença da maioria absoluta 
dos consorciados.
Art. 56	 Anualmente, até o último dia útil do mês de fevereiro do 
exercício posterior, deverá ser apresentado um relatório geral 
do CRJ, firmado pelo Presidente, incluindo todas as atividades 
e projetos executados por este no exercício fiscal em questão, 
acompanhado da respectiva prestação de contas.
Art. 57	 A Diretoria Executiva deverá constituir grupo de traba-
lho para a elaboração do regimento interno do CRJ, de acordo 
com este Estatuto.
Art. 58	 Para a aplicação de sanções disciplinadoras como ad-
vertência, suspensão ou demissão de pessoal do quadro de 
funcionários do CRJ, o Presidente deverá tomar por fundamen-
tação as disposições de Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) no que tange às regras do contrato de trabalho.
Art. 59	 Não é permitido ao CRJ envolver-se em assuntos que 
não estejam de acordo com sua finalidade estatutária.
Art. 60	 Os casos omissos do presente Estatuto serão decidi-
dos pelo Presidente do CRJ, com necessária ratificação da As-
sembleia Geral.
Art. 61	 O Estatuto poderá ser reformado ou alterado através 
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de Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim, nos termos do inciso I e Parágrafo Único do Art. 16.
Art. 62	 O presente Estatuto Social entrará em vigor na data de seu registro no Cartório de Registro de Civil das Pessoas Jurídi-
cas.
Art. 63	 O presente Estatuto Social, aprovado pelos consorciados, será levado para registro no Cartório de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da Comarca de Guarapuava–PR, por meio da Secretaria Executiva, que se responsabilizará por promover os 
demais registros junto aos órgãos e entidades que se fizer necessário.

Assim, para que tenha seus efeitos legais, assinam o presente Estatuto em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Guarapuava, 14 de fevereiro de 2019.
ODIR ANTONIO GOTARDO

Presidente do CRJ
Prefeito de Pinhão–PR

CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO
Vice-Presidente do CRJ

Prefeito de Guarapuava–PR

RENATO MIGUEL VIRTUOSO
                                                                               Secretário Executivo – CRJ	

DANIELA NUNES
Assessor Jurídico – CRJ

OAB/PR 81.242
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ATA Nº 02/2019
Aos quatorze dias do mês de fevereiro de dois mil e dezenove, às dezoito horas, reuniram-se em Assembleia Geral Ordinária, na 
Sede do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO RIO JORDÃO – CRJ, Associação Pública com Personalidade Jurídica 
de Direito Público, em cumprimento ao art. 16, item VIII de seu Estatuto, situada na Av. Sebastião de Camargo Ribas, 2301, 1º 
andar, sala 2, Bairro Bonsucesso, na cidade de Guarapuava – PR, CEP 85055-000, anexo à Rodoviária Municipal, inscrito no 
CNPJ 17.851.062/0001-00, formado pelos municípios de Guarapuava e Pinhão, Estado do Paraná, por convocação ordinária 
do Excelentíssimo Presidente, Sr. CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO, brasileiro, casado, advogado, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 6.258.062-3 SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 032.157.469-99, residente na Avenida Manoel 
Ribas, 1945 AP 502, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, CEP 85010-180, Prefeito de Guarapuava – PR, o Sr. ODIR 
ANTONIO GOTARDO, brasileiro, solteiro, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 402.950.493-5 SSP-RS, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 469.307.360-15, residente na Rua Dr. Nilo Vivier, nº 102, no município de Pinhão, Estado do Paraná, CEP 
85170-000, Prefeito de Pinhão – PR, para deliberarem sobre os seguintes pontos: 1) Apresentação e aprovação dos relatórios 
contábeis, parecer do Conselho Fiscal e de atividades do Consórcio no ano de 2018; 2) Deliberarem sobre a continuidade do pro-
cesso de estradas rurais do Programa de Desenvolvimento Econômico e Territorial – PRÓ-RURAL; 3) Composição e eleição da 
Presidência do Consórcio, da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e indicação do Secretário Executivo; 4) Alterações no Es-
tatuto Social. Inicialmente o Presidente deu as boas vindas a todos desejando um ano de muitas realizações. Consta em anexo 
a esta Ata a lista de presença com a assinatura dos presentes nessa Assembleia Geral Ordinária. Na sequência foi apresentado 
relatório contábil nele constando: Total de Receitas e Despesas do Exercício; Composição Patrimonial e Superávit do Exercício; 
Parecer do Conselho Fiscal e o Relatório de Atividades Desenvolvidas em 2018. Todos estes foram aprovados pelos presentes e 
anexados na presente Ata. Então, passou-se à discussão sobre a continuidade dos trabalhos de readequação de estradas rurais 
constantes no Programa de Desenvolvimento Econômico e Territorial – PRÓ-RURAL, cujos equipamentos estão no município 
de Pinhão desde janeiro. Fora explanado que para a finalização do projeto está faltando a liberação da licença ambiental, em 
andamento, para a readequação das estradas nos trechos aprovados no Plano Operativo Anual – POA 2019, sendo que para o 
município de Pinhão foram aprovados três trechos, sendo eles: a) 19 km na Estrada Barreiros/Três Barras/Pinhalzinho; b) 29 km 
na PR 170/Zatarlândia; c) 17 km na Estrada das Águas. Para Guarapuava haverá a continuidade do POA 2018 com as estradas 
Faxinal dos Fiúza ligando a localidade de Noca Pio a Lagoa Rica e Morro Grande, via Faxinal Torres com 16 km e Taguá ligando 
a BR 277 à PR 170 com 30 km de extensão. Foi acrescido o trecho da Estrada do Butiazinho na Palmeirinha com 4 km de exten-
são. Este foram os trechos aprovados no POA 2019 em outubro de 2018, porém em reunião do COMDER de Pinhão foi solicitado 
alteração dos trechos para o seguinte: substituição do trecho 3 – Agrária – Estrada das Águas – 17 km para Estrada dos Coutos 
entre Escola Procópio F. Caldas até a localidade de Água Amarela – 35 km, ficando o total previsto para o Pinhão de 83 km. 
Encerrada a deliberação, iniciou-se a discussão e votação para a nova diretoria do CRJ para o biênio 2019/2021, ficando assim 
formada a ASSEMBLEIA GERAL: PRESIDENTE: ODIR ANTONIO GOTARDO, Prefeito de Pinhão – PR, VICE-PRESIDENTE: 
CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO, Prefeito de Guarapuava –PR. Para a DIRETORIA EXECUTIVA foram eleitos: 
DIRETOR PRESIDENTE: DENILSON JOSÉ DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, agricultor, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 4.507.679-2 SSP PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 644.525.659-72, residente e domiciliado na Avenida XV de Dezembro, nº 
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197, Bairro São José, na cidade de Pinhão, Estado do Paraná, CEP 85170-000, DIRETOR VICE-PRESIDENTE: ITACIR JOSÉ 
VEZZARO, brasileiro, casado, funcionário público, Técnico Agropecuário, Administrador e Gestor em Agronegócios, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 1.390.724-2 SSP PR, inscrito no CPF/MF 353.127.859-20, residente e domiciliado na Rua Cô-
nego Braga, 503, Bairro Centro, Guarapuava, Estado do Paraná, CEP 85010-050 e DIRETOR TESOUREIRO: ELTON RICK 
HOLLEN, brasileiro, casado, Professor, RG 9.478.344-5 SSP PR, inscrito no CPF/MF 046.495.909-81, residentee domiciliado 
na Rua Exp. Amarílio Lima, 110, Bairro Araucária, Pinhão, Estado do Paraná, CEP 85170-000. Para o CONSELHO FISCAL fo-
ram eleitos: PRESIDENTE: ADEMIR FABIANE, brasileiro, casado, professor, RG 1.061.351-5 SSP PR, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 214.041.869-72, residente e domiciliado na Rod. PR 466, área rural de Guarapuava, Estado do Paraná, CEP 85118-000. 
CONSELHEIROS EFETIVOS: MARIO FERNANDO SCHEIDT, brasileiro, casado, servidor público, RG 5.027.382-2 SSP PR, 
CPF 718.691.669-49, residente e domiciliadona Rua Heitor Manente, 475, Guarapuava, Estado do Paraná, CEP 85050-300 e 
ADILSON JOSÉ DA FONSECA SANTAREN, brasileiro, casado, administrador, RG 9.035.615-1 SSP-PR, CPF 054.012.689-63, 
residente e domiciliadona Rua 15 de Novembro, 135 Ap. 104, Centro, Pinhão, Estado do Paraná, CEP 85170-000. Como SE-
CRETÁRIO EXECUTIVO permanecerá o Sr. RENATO MIGUEL VIRTUOSO, brasileiro, casado, matemático, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 2.224.518-2 SSP PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 355.603.809-97, residente e domiciliado na Rua Coronel 
Manoel Marcondes, nº 179, Bairro Santa Cruz, na cidade de Guarapuava, Estado do Paraná, CEP 85015-380. Esta nova configu-
ração para Assembleia Geral, Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Secretaria Executiva entra em vigor imediatamente após o 
encerramento da reunião, com a tomada de posse destes. Encerrada a eleição, foi apresentada a minuta do Estatuto Social com 
as alterações necessárias para o desenvolvimento do Consórcio, ficando definidas as alterações nos seguintes artigos: art. 1º, 
art. 3º, art. 5º; art. 7º, incisos I, X, XI, art. 9º; art. 11, caput; art. 12, caput e incisos II e III; art. 15, caput; art. 16, incisos VI, XVIII e 
XX; art. 19, art. 20 caput e inciso II, art. 21, art. 24, incisos II e V, art. 25, caput; art. 27, incisos X, XII, XX, XXI, XXIII; art. 28; art. 
29, caput; art. 33, incisos II, III, IV e VII; art. 34, art. 37, inciso XIII, art. 40, incisos I, VI e item 2 do § 2º, art. 43, art. 47, caput e § 
1º;  art. 48, art. 49, art. 50; art. 51; art. 52, §§ 1º, 2º e 3º, art. 53, art. 55, art. 56, art. 62, art. 63. A alteração do termo de abertura 
do Estatuto, com correção da concordância textual, a alteração do termo do Anexo II – Cargos Efetivos para “CONCURSO PÚ-
BLICO, SELEÇÃO COMPETITIVA E/OU TESTE SELETIVO”, bem como alteração da ordem de descrição dos cargos e salários 
constantes nos Anexos I – Cargos em Comissãoe II – Cargos Efetivos. Além da exclusão do parágrafo único do art. 10, exclusão 
do termo “REGIME TIDE” do Anexo I – Cargos em Comissão e inclusão do inciso XXIII do artigo 16 e dos §§ 1º e 2º do art. 15, 
o que fora aprovado por unanimidade dos presentes. Considerando-se estas alterações no Estatuto, o cargo de Diretor Tesou-
reiro passará a ser denominado Diretor Financeiro, a partir do registro da referida alteração. Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente agradeceu a presença de todos, sendo lavrada a presente ata, redigida e assinada por mim, Renato Miguel Virtuoso, 
Secretário Executivo, pela Assembleia Geral e pela Assessora Jurídica, para que produza todos os efeitos legais.

__________________________________________________________
CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO

Prefeito de Guarapuava – PR
____________________________________

ODIR ANTONIO GOTARDO
Prefeito de Pinhão – PR

_______________________________________
RENATO MIGUEL VIRTUOSO
Secretário Executivo – CRJ

__________________________
DANIELA NUNES

Assessora Jurídica – CRJ 
OAB/PR 81.242

ANEXO I – LISTA DE PRESENÇA NA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ata nº 002/2019
NOME DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO ASSINATURA
CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO 032.157.469-99
ODIR ANTONIO GOTARDO 469.307.360-15
ADEMIR FABIANE 214.041.869-72
ADILSON JOSÉ DA FONSECA SANTARÉM 054.012.689-63
ANDERSON GARCEZ FACCIO 086.235.049-25
ARLEY ANTONIO TUBIN
DANIELA NUNES 084.707.639-38
DENILSON JOSÉ DE OLIVEIRA 644.525.659-72
DIEGO RIBEIRO 082.610.339-10
ELTON RICK HOLLEN 046.495.909-81
EZEQUIEL DOS ANJOS 060.875.079-49
FELIPE LIBER LIMA 079.033.939-01
ITACIR JOSÉ VEZZARO 353.127.859-20
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LEONARDO JOSE VALENGA
MAQUELE APARECIDA NASCIMENTO DE OLIVEIRA 068.307.699-06
MARIO FERNANDO SCHEIDT 718.691.669-49
RENAN RAFAEL MARCON 045.643.269-88
RENATO MIGUEL VIRTUOSO 355.603.809-97

CONSELHOS

RESOLUÇÃO Nº007/2019

Súmula: Pactuação de valores referenciais para liberação de 
recursos financeiros do Fundo Municipal da Criança e Adoles-
cente – FIA para organizações da sociedade civil inscritas no 
COMDICA.  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te de Guarapuava - COMDICA, no uso das atribuições legais, 
de acordo com § 2º do artigo 260 da Lei Federal nº 8069/90 
– Estatuto da Criança e do Adolescente, Resolução 137/2010 
do CONANDA que dispõe sobre os parâmetros para a criação 
e o funcionamento dos Fundos Nacional, Estaduais e Muni-
cipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências,  Lei Municipal nº 1.644/2007 e suas alterações 
posteriores, e deliberação em Reunião Extraordinária ocorri-
da em 11(onze) de março  de 2019 (dois mil e dezenove), ata 
005/2019;  

RESOLVE:
		
Art. 1º- Liberar recursos financeiros do Fundo Municipal da 
Criança e Adolescente obedecendo o plano de aplicação finan-
ceira previsto no plano de trabalho das organizações da so-
ciedade civil, apresentado no Banco de Projetos do ano 2019. 
§ 1º.  Serão celebrados oito (08) Termos de Fomento, atenden-
do os recursos captados pelo Banco de Projetos, oriundos da 
destinação do imposto de renda do Fundo da Infância e Ado-
lescência, conforme tabela 1.
§2º. Após a retenção de 10% previsto na legislação vigente, 
os demais recursos (multas, destinações de imposto de ren-
da, saldo remanescente, rendimento de aplicações financeiras) 
serão rateados em valores iguais entre as organizações da so-
ciedade civil que apresentaram projetos ao Banco de Projetos, 
atendendo todos os princípios da administração pública, con-
forme tabela 1.
Art. 2º - Serão documentos comprobatórios que fundamenta-
rão as proposições, pactuações, justificativas do COMDICA 
para acesso aos recursos do Fundo Municipal para Criança e 
Adolescência – FIA, para atender as necessidades de cofinan-
ciamento para a execução de serviços, atividades e ou projetos 
das organizações da sociedade civil, conforme aprovação pelo 
Banco de Projetos.
1. Plano de Trabalho e Aplicação conforme anexo I (Obs.: 04 
Vias Originais: (COMDICA/Setor de Contabilidade/Administra-
tivo SEMADS, Entidade); 
2. Os documentos previstos no decreto municipal nº. 5863/2017 
que regulamentou a lei 13.019/2014, nos artigos 38,39, 40 e 
41 sendo: (Obs: 02 vias Originais: COMDICA/ /Administrativo 
SEMADS)
I – Comprovante de inscrição no cadastro nacional de pessoas 
jurídicas – CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a orga-
nização da sociedade civil existe há, no mínimo, um ano com 
cadastro ativo;
II - Cópia do estatuto social registrado e suas alterações, em 
conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei 

Federal nº 13.019/2014, ou certidão de existência jurídica ex-
pedida pelo cartório de registro civil;
III - relação nominal atualizada dos dirigentes da Organização 
da Sociedade Civil, conforme o estatuto, com endereço, telefo-
ne, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor 
da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;
IV - Cópia de documento que comprove que a Organização da 
Sociedade Civil funciona no endereço por ela declarado, como 
conta de consumo ou contrato de locação;
V - Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tribu-
tários Municipais, Estaduais e Federais (CND Conjunta INSS) 
e certidão do TCE/PR; serão aceitas certidões positivas com 
efeito de negativas.
VI - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço - CRF/FGTS;
VII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VIII – Declaração de seus dirigentes, mediante firma reconhe-
cida, atestando que se responsabilizarão, de forma solidária, 
pela execução das atividades e cumprimento das metas pac-
tuadas na Parceria; 
IX – Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega me-
nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição 
de aprendiz;
X – Declaração, sob as penas da lei, que não emprega nin-
guém em regime de trabalho escravo;
XI - Declaração do representante legal da Organização da So-
ciedade Civil com informação de que a Organização e seus 
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previs-
tas no art. 39 da Lei nº 13.019/2014, as quais deverão estar 
descritas no documento; VEDAÇÕES: art. 39:  I - não esteja 
regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja auto-
rizada a funcionar no território nacional; II - esteja omissa no 
dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
III - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública da mesma esfera governamental na qual será celebra-
do o termo de parceria, estendendo-se a vedação aos respec-
tivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015) IV - tenha tido as contas 
rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, 
exceto se: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) a) for 
sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os 
débitos eventualmente imputados; (Incluído pela Lei nº 13.204, 
de 2015) b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejei-
ção; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) c) a apreciação das 
contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 
suspensivo; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) V - tenha 
sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que 
durar a penalidade: a) suspensão de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a administração; b) declara-
ção de inidoneidade para licitar ou contratar com a adminis-
tração pública; c) a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei; 
d) a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei; II - suspensão 
temporária da participação em chamamento público e impedi-
mento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades 
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da esfera de governo da administração pública sancionadora, 
por prazo não superior a dois anos; (Redação dada pela Lei nº 
13.204, de 2015) III - declaração de inidoneidade para partici-
par de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato 
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, en-
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria auto-
ridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a organização da sociedade civil ressarcir a administração 
pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso II. (Redação dada pela Lei 
nº 13.204, de 2015) .VI - tenha tido contas de parceria julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 8 (oito) anos; VII - tenha entre seus dirigentes pessoa: 
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas ir-
regulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas 
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 8 (oito) anos; b) julgada responsável por falta grave 
e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou fun-
ção de confiança, enquanto durar a inabilitação; c) considera-
da responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 
prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 
8.429, de 2 de junho de 1992.
XII - declaração do representante legal da Organização da So-
ciedade Civil sobre a existência de instalações e outras condi-
ções materiais necessários ao desenvolvimento das atividades 
e/ou projetos previstos na parceria, ou então a previsão de sua 
aquisição ou contratação com os recursos advindos da parce-
ria. 
XIII - declaração de que não há, em seu quadro de dirigentes:
a) membro de Poder Público Municipal ou do Ministério Públi-
co; e
b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas 
na alínea “a” deste inciso;
XIV- declaração de que não contratará, para prestação de ser-
viços, servidor ou empregado público, de órgão ou entidade 
da Administração Pública celebrante, ou seu cônjuge, compa-
nheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei es-
pecífica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
XV - declaração de que não serão remunerados, a qualquer 
título, com os recursos repassados:
a) membros de Poder Público Municipal ou do Ministério Pú-
blico; e
b) servidor ou empregado público de órgão ou entidade da Ad-
ministração Pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o se-
gundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei especí-
fica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes con-
tra a Administração Pública ou contra o patrimônio público, de 
crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de 
liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direi-
tos e valores.
§ 1º. Para fins deste Decreto, entende-se por membro de Po-
der Público o titular de cargo estrutural à organização política 
do Município que exerça atividade típica de governo, de forma 
remunerada, como Prefeito e seu vice, seus Secretários Muni-
cipais, Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros 
do Ministério Público.
§ 2º. Para fins deste Decreto, não são considerados membros 
do Poder Público os integrantes de conselhos de direitos e de 
políticas públicas.
XVI - “Além dos quesitos apresentados previamente no plano 

de trabalho, a organização da sociedade civil”, deverá apresen-
tar comprovante de experiência prévia na realização do objeto 
da Parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no míni-
mo, um ano, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades 
da Administração Pública, organismos internacionais, empre-
sas ou outras Organizações da Sociedade Civil;
b) relatórios de atividades com comprovação das ações desen-
volvidas;
c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de co-
nhecimento realizadas pela Organização da Sociedade Civil ou 
a respeito dela;
d) currículos profissionais dos integrantes da Organização da 
Sociedade Civil que exerçam as funções de dirigentes, conse-
lheiros, associados, cooperados, empregados;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica 
no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao 
objeto da Parceria ou de natureza semelhante, emitidas por 
órgãos públicos, instituições de ensino, redes, Organizações 
da Sociedade Civil, movimentos sociais, empresas públicas ou 
privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públi-
cas; ou
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela 
Organização da Sociedade Civil;
Art. 3º- O COMDICA analisará e avaliará os projetos pré-apro-
vados pelo Banco de Projetos, embasado no parecer da Co-
missão Especial Permanente de Análise de Projetos e Geren-
ciamento do FIA e realizará a aprovação em plenária.  
Art. 4º- Os projetos pré-aprovados pelo Banco de Projetos, 
bem como seus respectivos planos de aplicação e crono-
gramas de desembolso serão analisados e deliberados pelo 
Conselho Municipal da Criança e do Adolescente COMDICA 
conforme o Art. 88 inciso IV; Art 260 I e Art. 260 § 1o-  da lei 
8069/90 e alterações. 
Parágrafo Único -  Para cada projeto aprovado, a entidade 
deverá destinar uma conta bancária específica em instituição 
financeira oficial. 
Art. 5º- A liberação de recursos financeiros próprios do FIA 
deve obedecer ao cronograma de desembolso previsto no pla-
no de trabalho da organização da sociedade civil, e guardar 
consonância com as fases ou etapas de execução do objeto do 
ato de transferência voluntária. 
Parágrafo Único:  Os valores destinados para os projetos 
aprovados pelo Banco de Projetos serão avaliados anualmente 
ou sempre que necessário pelo COMDICA. 
Art. 6º- O período para utilização dos valores corresponderá à 
vigência do respectivo Termo de Parceria com a concedente. 
§1º No caso da organização da sociedade civil não conseguir 
utilizar o recurso captado no tempo da vigência do Termo de 
Parceria, é facultada a solicitação de prorrogação do período 
de utilização dos recursos pelo prazo máximo de 12 (doze) me-
ses, devendo a solicitação ser feita com até 60 (sessenta) dias 
de antecedência do seu término. 
§ 2º Caso não haja autorização para a prorrogação do prazo 
de vigência do Termo de Parceria pelo COMDICA ou a organi-
zação da sociedade civil não cumpra os prazos estabelecidos 
neste artigo, o valor não utilizado será destinado ao FIA para 
financiamento de outros projetos. 
Art. 7º- O procedimento administrativo para a prestação de 
contas do ato de transferência deverá ser instruído dentro do 
prazo e com a documentação prevista na legislação pertinente, 
e atenderá as prerrogativas da lei 13.019/2014 e decreto mu-
nicipal 5863/2017.  
Parágrafo Único. A organização da sociedade civil, que firmar 
a parceria deverá seguir a legislação vigente e deverá efetuar 
os lançamentos das despesas no sistema próprio do Tribunal 
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de Contas do Estado.
Das Disposições Gerais
Art. 8º- A pactuação dos critérios para a liberação dos recursos financeiros são de competência exclusiva do COMDICA. 
Art. 9º- A formalização das transferências de recursos para as organizações da sociedade civil serão procedidas mediante Termo 
de Fomento, em consonância com a lei 13.019/2014 e suas regulamentações e alterações, ou instrumento equivalente, obede-
cendo à legislação vigente, em conformidade com os projetos pré-aprovados pelo Banco de Projetos aprovados pelo COMDICA. 
Art. 10- Todos os ajustes necessários das condições estabelecidas do Termo de Fomento serão definidos em Termo Aditivo, ou 
alteração de Plano de Trabalho, mediante aprovação do COMDICA. 
Art. 11- Os rendimentos auferidos da aplicação financeira serão considerados como parte integrante dos recursos liberados para 
o Termo de Fomento, não cabendo a sua utilização como contrapartida, mediante Termo Aditivo. 
Art. 12- Na hipótese da organização da sociedade civil divulgar, em qualquer meio de comunicação, os projetos desenvolvidos 
com recursos obtidos do FIA, deverão fazer referência à origem dos mencionados recursos. 
Art.13 - As determinações desta Resolução serão aplicadas aos projetos protocolados a partir de sua vigência, salvo no que diz 
respeito às regras de prestação de contas.  
Art.14 - Os planos de trabalho e de aplicação, juntamente com a documentação elencada no art. 2 dessa Resolução deverão ser 
entregue até as 16h do dia 18 de março de 2019.
Art.15- Os casos omissos serão analisados pelo COMDICA, em conformidade com a legislação vigente. 
Art. 16 - Esta Resolução revoga a Resolução 006/2019.
Art. 17 - Esta Resolução  entra em vigor na data de sua publicação.

Guarapuava, 11 de março de 2019.
Carina Silva

Presidente do COMDICA
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